
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.399 - SP (2016/0078651-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BENEDITO LOPES DE ARAUJO 
ADVOGADO : ROSA OLÍMPIA MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS.  AUXÍLIO-ACIDENTE  CONCEDIDO  ANTES  DA  
VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97  E  APOSENTADORIA  CONCEDIDA  
APÓS  A SUA VIGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, 
SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 507/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, somente é possível a cumulação de auxílio-acidente 
(antigo auxílio suplementar) com aposentadoria se a lesão incapacitante, 
geradora do auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 
promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997 (Questão julgada pelo 
regime dos recursos repetitivos REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/8/2012, 
DJe 3/9/2012.).

2. Esse entendimento foi ratificado com a publicação da 
Súmula 507/STJ, in verbis: "A acumulação de auxílio-acidente com 
aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria 
sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei 
n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de 
doença profissional ou do trabalho".

3. No caso dos autos, o autor percebia o auxílio-acidente 
desde 1º/2/1978, e a aposentadoria por idade se deu em 20/8/2004, 
sendo nesta hipótese impossível a acumulação dos benefícios.

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.399 - SP (2016/0078651-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BENEDITO LOPES DE ARAUJO 
ADVOGADO : ROSA OLÍMPIA MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por BENEDITO LOPES DE 
ARAÚJO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo assim ementado:

"ACIDENTE DO TRABALHO - APELAÇÃO DO I.N.S.S. " 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E 
RETORNO - DESERÇÃO A falta de recolhimento do porte dc 
remessa c retorno no momento da interposição do recurso impõe a 
pena de deserção (artigo 511, caput, do Código dc Processo Civil c/c 
a Lei Estadual n° 11.608/03) - Recurso não conhecido.

ACIDENTE DO TRABALHO - REEXAME NECESSÁRIO - 
RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE - CUMULAÇÃO 
COM APOSENTADORIA POR IDADE ADMISSÍVEL - 
Auxílio-acidente concedido em 1986, quando a legislação previa 
caráter vitalício, antes da vigência da Lei n° 9.528/97 - Prevalência 
do princípio "tempus regit actum" - Cessação pelo I.N.S.S. do 
benefício cm virtude da aposentadoria do segurado - 
Inadmissibilidade - Restabelecimento devido - Procedência mantida - 
D.I.B. alterada para sua efetiva cessação.

JUROS MORATÓRIOS - Taxas conforme Códigos Civis de 
1916 e 2002 inaplicáveis ao caso - Afastada também a fixação de 
0,5% ao mês, para período posterior à Lei n° 11.960/09, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, razão da variação dos índices da 
caderneta da poupança (MP n° 567/2012).

CORREÇÃO MONETÁRIA - Não aplicação da T.R. ante o 
julgamento da ADIn n° 4425 - Incidência do IGP-DI até a conta de 
liquidação e, a partir de então, pelo IPCA-E". 

A decisão agravada está assim ementada:    

"PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS.  
AUXÍLIO-ACIDENTE  CONCEDIDO  ANTES  DA  VIGÊNCIA DA 
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LEI 9.528/97  E  APOSENTADORIA  CONCEDIDA  APÓS  A SUA 
VIGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, SUBMETIDO 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 507/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Em suas razões, argumenta o agravante que:

"a Súmula não pode retroagir para atingir fatos pretéritos, sob 
pena de ofensa ao ato jurídico perfeito e direito adquirido ? (art. 6º 
da LINDB) e (art. 5º XXXVI da CF/1988).

A (Lei 11.417/06) determina o efeito imediato e ex nunc a 
súmulas vinculantes do STF - porque seria aplicável efeito retroativo 
ao presente caso?

Nesse sentido, requer a reforma do v. acórdão, com a 
finalidade de determinar o pagamento do benefício 
auxílio-suplementar desde a cessação: 01/04/2013 até 31/03/2014 
(publicação da Súmula 507 STJ)".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.399 - SP (2016/0078651-5)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS.  AUXÍLIO-ACIDENTE  CONCEDIDO  ANTES  DA  
VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97  E  APOSENTADORIA  CONCEDIDA  
APÓS  A SUA VIGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, 
SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 507/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, somente é possível a cumulação de auxílio-acidente 
(antigo auxílio suplementar) com aposentadoria se a lesão incapacitante, 
geradora do auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 
promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997 (Questão julgada pelo 
regime dos recursos repetitivos REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/8/2012, 
DJe 3/9/2012.).

2. Esse entendimento foi ratificado com a publicação da 
Súmula 507/STJ, in verbis: "A acumulação de auxílio-acidente com 
aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria 
sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei 
n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de 
doença profissional ou do trabalho".

3. No caso dos autos, o autor percebia o auxílio-acidente 
desde 1º/2/1978, e a aposentadoria por idade se deu em 20/8/2004, 
sendo nesta hipótese impossível a acumulação dos benefícios.

Agravo interno improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Discute-se nos autos a possibilidade de acumulação do auxílio 
suplementar com a aposentadoria por tempo de contribuição. 

Nos termos da jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 
somente é possível a cumulação de auxílio-acidente (antigo auxílio suplementar) com 
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aposentadoria se a lesão incapacitante, geradora do auxílio-acidente, e a concessão da 
aposentadoria forem anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, 
promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente 
convertida na Lei 9.528/1997  (Questão julgada pelo regime dos recursos repetitivos 
REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/8/2012, DJe 3/9/2012.).

Esse entendimento foi ratificado com a publicação da Súmula 507/STJ, in 
verbis: "A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos 
casos de doença profissional ou do trabalho".

 A propósito: 

"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA.MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, 
DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA 
NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO 
CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA 
ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). 
DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO 
MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO 
MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INVIABILIDADE. (...) 

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria 
sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 
("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de 
salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, 
observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do 
recebimento do auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida 
na Lei 9.528/1997. (...) 

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o 
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marco legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão 
recorrido (fl. 339/STJ), não sendo possível a concessão do 
auxílio-acidente por ser inacumulável com a aposentadoria 
concedida e mantida desde 1994. 

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (REsp 
1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/8/2012, DJe 3/9/2012.).

No mesmo sentido: 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS.  
AUXÍLIO-ACIDENTE  CONCEDIDO  ANTES  DA  VIGÊNCIA DA 
LEI 9.528/97  E  APOSENTADORIA  CONCEDIDA  APÓS  A SUA 
VIGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, SUBMETIDO 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 507/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "a 
acumulação do  auxílio-acidente  com proventos de aposentadoria 
pressupõe que a eclosão   da   lesão   incapacitante,   ensejadora   do  
direito  ao auxílio-acidente,  e  o  início  da aposentadoria sejam 
anteriores à alteração  do  art.  86,  §§  2º  e  3º,  da Lei 8.213/1991 
('§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do  auxílio-doença,  independentemente  de  qualquer  
remuneração ou rendimento  auferido  pelo  acidentado,  vedada  sua  
acumulação com qualquer  aposentadoria;  § 3º O recebimento de 
salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, 
observado o disposto no §   5º,   não   prejudicará   a   continuidade   
do  recebimento  do auxílio-acidente.'),  promovida em 11.11.1997 
pela Medida Provisória 1.596-14/1997,  que posteriormente foi 
convertida na Lei 9.528/1997" (STJ,  REsp  1.296.673/MG,  Rel.  
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
03/09/2012, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC).

II.  Nos  termos  da  Súmula  507  desta  Corte,  "a  
acumulação  de auxílio-acidente   com   aposentadoria   pressupõe   
que   a   lesão incapacitante  e  a  aposentadoria  sejam  anteriores  a 
11/11/1997, observado  o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 
para definição do  momento  da  lesão  nos  casos  de  doença  
profissional  ou  do trabalho".

III.  No  caso,  o  auxílio-acidente  foi  concedido,  à  autora, em 
29/03/1994,  e  a  aposentadoria por tempo de contribuição deu-se 
em 10/2008, motivo pelo qual não há falar em acumulação dos 
benefícios.
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IV. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 
1.559.251/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016.).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO E APOSENTAÇÃO. 
CUMULAÇÃO. APOSENTADORIA E CONSOLIDAÇÃO DAS 
LESÕES ANTERIORES À LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de ser 
cabível a cumulação de aposentadoria com o auxílio-suplementar, 
previsto na Lei 6.367/76, transformado em auxílio-acidente a partir 
da Lei 8.213/91, desde que a lesão incapacitante e a aposentação 
sejam anteriores à Lei 9.528/1997, como na espécie. Inteligência do 
REsp 1.296.673/MG (Representativo) e da Súmula 507/STJ. 

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.331.216/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 20/5/2014.).

No caso dos autos, o  autor percebia o auxílio-acidente desde 1º/2/1978, 
e a aposentadoria por idade se deu em 20/8/2004, sendo nesta hipótese impossível a 
acumulação dos beneficios. 

Destaco trecho do acórdão (fls. 115/116, e-STJ): 

"Portanto, resta evidente que, quando da entrada em vigor da 
Lei n° 9.528/97, o recorrido já havia adquirido o direito ao 
recebimento vitalício do auxílio-acidente, razão pela qual deve ser 
restabelecido a partir de sua cessação, benefício que lhe é devido 
cumulativamente com a aposentadoria por idade que passou a lhe 
ser paga a partir de 20.08.2004 (fls. 59).

Contudo, merece pequena reforma a r. sentença, pois, 
consoante os informes previdenciários (fls. 57/60), a cessação do 
auxílio-acidente se deu em 01.04.2013, e não em 28.02.2013 
(sustentado pelo segurado e determinado pela sentença), razão pela 
qual determina-se o restabelecimento do benefício acidentário a 
partir do dia seguinte à indevida cessação (02.04.2013 - fls. 57), 
pagando-se ao obreiro todas as parcelas que não foram adimplidas 
desde então, respeitando-se a prescrição qüinqüenal, ponto em que 
se acolhe o reexame necessário".

Dessa forma, não há que falar em violação do ato jurídico perfeito e do 
direito adquirido.
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Ante o exposto e em vista de que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0078651-5 REsp 1.591.399 / SP

Números Origem:  00143862220138260053  143862220138260053

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : BENEDITO LOPES DE ARAUJO
ADVOGADO : ROSA OLÍMPIA MAIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENEDITO LOPES DE ARAUJO
ADVOGADO : ROSA OLÍMPIA MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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